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meio digital SPED – sistema público

de escrituração digital
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Argen�no, sócio e associado, respec�vamente, de Machado Associados Advogados e Consultores

Desde 2007 os contribuintes pessoas �sicas e jurídicas experimentam o uso de intensiva

tecnologia para atender às exigências do fisco brasileiro através do Sistema Público de

Escrituração Digital SPED. Esse sistema foi ins0tuído pelo governo federal, e essa inicia0va faz

parte do Programa de Aceleração do Crescimento PAC, criado em 2007. O programa teve seu

início marcado com três grandes projetos: Escrituração Contábil Digital (ECD), Escrituração Fiscal

Digital (EFD – ICMS/IPI) e a Nota Fiscal Eletrônica (NF-e), em ambiente nacional. Acreditava-se

que somente essas três modalidades de SPED fossem criadas, mas, na sequência, foi lançado o

projeto EFD-PIS/Cofins, alterada posteriormente para EFD -Contribuições.

Neste ambiente, criado ao longo destes 10 (dez) anos, o governo federal, com a ajuda das esferas

estaduais, municipais e da inicia0va privada (empresas pilotos par0cipantes do sistema),

atualmente apresenta-se o seguinte cenário quanto à existência de diversas 0pologias de SPED

(em ordem alfanumérica): CT-e, ECD, ECF, EFD Contribuições, EFD ICMS IPI, EFD Bloco K, EFD

Reinf, e-Financeira, eSocial, MDF-e, NFC-e, NF-e e NFS-e. Parece pouco se comparado com a

quan0dade de tributos (impostos, contribuições, taxas, contribuições de melhoria) existentes no

Brasil, um total de 94 (noventa e quatro), com aproximadamente 100 (cem) obrigações

acessórias. Segundo fonte da Receita Federal a expecta0va é alcançar todos os impostos e

contribuições que mais contribuem na arrecadação tributária.

A rigor, o SPED não criou novos norma0vos tributários. Obje0va tão somente subs0tuir diversas

obrigações acessórias por algo unificado. Por exemplo, a ECD obje0va a subs0tuição da

escrituração em papel por uma escrituração transmi0da via arquivo de dados, padrão

estabelecido na legislação. Na prá0ca, corresponde à obrigação de transmi0r sistema0camente

para o fisco, em versão digital, os livros e seus auxiliares, quando houver, como o diário e razão,

balancetes diários, balanços e fichas de lançamento comprobatórias dos assentamentos neles

transcritos. Ao invés de imprimir diários, balanços e outros demonstra0vos, a empresa gera um

arquivo digital no formato padrão do órgão fiscalizador, Secretaria da Receita Federal. A ECF

dispensa essencialmente a escrituração em papel do LALUR – livro de apuração do lucro real e da

an0ga DIPJ.

Por outro lado, o eSocial, que há muito se discute o calendário de obrigatoriedade, é uma das

grandes promessas em excluir diversas obrigações acessórias, tais como: Ficha de Registro

Contrato de Trabalho, Folha de Pagamento, RAIS, GFIP, DIRF, CAGED, MANAD, Formulário de

Seguro Desemprego, CAT Eletrônica. Haverá a ex0nção da “velha” Folha de Pagamento, da Ficha

de Registro, do Contrato de Trabalho e da CAT Eletrônica, mas passam a ser padronizadas com a

implantação e transmissão dos dados através do sistema eSocial. Indício dessas “boas novas” é

que o Formulário do Seguro Desemprego desde abril/2015 já está sendo gerado eletronicamente

pela internet - Seguro Desemprego WEB, através do Portal Mais Emprego. Além disso, estabelece

um relacionamento unificado em vez de o contribuinte se relacionar com os seguintes órgãos

quanto à matéria de Recursos Humanos e Folha de Pagamento: Caixa Econômica Federal – CEF,

Ins0tuto Nacional do Seguro Social – INSS, Ministério da Previdência Social – MPS. Ministério do

Trabalho e Emprego – TEM e Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB.

Mas, afinal, o que há de tão tenebroso para os contribuintes com a implantação do SPED? Há

diversos fatores, mas podemos citar alguns dos mais relevantes. A contabilidade societária e a

tributária, assim como o SPED necessitam invariavelmente de um alicerce ó0mo de dados e

informações. Curiosamente, esse alicerce é basicamente o mesmo, guardadas as devidas

proporções em aspectos de estruturas e finalidades. Como o SPED tem uma caracterís0ca clara de

uma contabilidade voltada à arrecadação de tributos e as sanções são mais obje0vas e reais,

entendemos que esse sistema impulsionará e servirá para fortalecer a prá0ca da contabilidade

societária, das normas internacionais de contabilidade (IFRS) nas corporações. Esse é um ponto

amplo quanto à organização e eficácia dos controles internos e sistemas de informações que as

empresas passaram a ser obrigadas a se organizar, caso queiram mi0gar os riscos de

con0ngências tributárias. Do contrário, terão que conviver com as ações severas de penalidades

recaídas sobre os contribuintes que deixarem de apresentar as obrigações acessórias de forma

correta e no prazo exigido.
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A obediência ao cumprimento das obrigações acessórias, inseridas no contexto do Sistema

Público de Escrituração Digital (SPED), não se limita apenas à entrega tempes0va das obrigações

como a Escrituração Contábil Digital (ECD), a Escrituração Fiscal Digital-Contribuições (EFD-

Contribuições) e a Escrituração Fiscal Digital (ECF), mas sim à sua exa0dão, cenário bastante

diferente das multas por incorreções previstas nas an0gas Declaração de Informações Econômico

Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ) e Declaração de Apuração de Contribuições Sociais (DACON).

Em um compara0vo simples, caso o contribuinte preenchesse de maneira equivocada campos da

DIPJ e/ou DACON, a multa prevista limitava-se à R$ 20,00 para cada grupo de informações

incorretas ou omi0das. Atualmente, a penalidade para a apresentação da ECD, EFD-Contribuições

e ECF nos casos de erros ou omissões, é de: i) 3%, não inferior a R$ 100,00, do valor omi0do,

inexato ou incorreto; e/ou ii) 1,5% do valor das transações comerciais ou das operações

Transmissão e envio de dados via meio digital SPED – sistema público... http://www.camaraespanhola.org.br/pt-br/noticias/transmissão-e-envio...

1 de 2 16/08/2017 13:37



financeiras, próprias da pessoa �sica, ou de terceiros, em relação aos quais o contribuinte seja

responsável tributário. Em ambas as penalidades não há limitação de valor máximo que poderá

ser imposto ao contribuinte.

Exceção à imposição destas multas, ocorre apenas nos casos em que o contribuinte proceda com

as devidas correções das obrigações acessórias anteriormente ao início de qualquer fiscalização.

Caso tais correções não sejam feitas anteriormente à fiscalização, há a possibilidade da redução

em 50% das penalidades pela inexa0dão, omissão e/ou incorreção, caso as correções sejam

procedidas no prazo es0pulado na in0mação lavrada pelas autoridades fiscais.

Apesar da possibilidade de correção das obrigações acessórias anteriormente a qualquer

procedimento de fiscalização, a previsão de penalidades de 3% e/ou 1,5% sobre as informações

incorretas, omissas ou inexatas é desproporcional e extrapola a boa-fé que, em tese, deveria

permear as relações entre fisco e contribuinte.

Em um exercício simples, caso a incorreção seja rela0va à um ajuste de equivalência patrimonial

que, deveria ser escriturado por R$ 1.000.000,00, mas, por uma incorreção, foi informado por R$

100.000,00, a multa aplicável de 3%, sobre o valor omisso (ou seja R$ 900.000,00), resulta em um

débito de R$ 27.000,00. Débito este sobre um ajuste de equivalência que é neutro para fins de

apuração do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro

Líquido (CSLL).

Tais penalidades afrontam o art. 5º do Novo Código de Processo Civil (NCPC) que dispõe que

“aquele de qualquer forma par0cipa no processo deve comportar-se de acordo com a boa-fé”.

Inexiste, na imposição de penalidades tão pesadas, boa-fé do fisco para com os contribuintes,

restando muitas vezes a via judicial para buscar uma redução em tais penalidades”.

Fonte: TG&C
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